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EXPEDIENTE
O Diário Oficial do Município de Santo Antonio dos
Lopes - MA. Criado pela Lei N° 16 de 09 de Outubro
de 2017 |, exclusivamente na forma eletrônica, é
uma publicação da Administração Direta deste
Município.
ACERVO
As edições do Diário Oficial Eletrônico de Santo
Antonio dos Lopes poderão ser consultadas através
da internet, por meio do seguinte endereço:
https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diario
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de
filtros, acesse
https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diario.
As consultas, pesquisas e download são de acesso
gratuito e independente de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes -
MA
CNPJ: 06.172.720/0001-10, Prefeito Emanuel Lima
de Oliveira
Endereço: Av. Presidente Vargas, 446, Centro
Telefone: (99) 3666 1191 e-mail:
ti@stoantoniodoslopes.ma.gov.br
Site: https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br

Gabinete do Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 282311-0002
REF. TOMADA DE PREÇO Nº 004/2023
INTERESSADO:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
OBRAS,  HABITAÇÃO  E  URBANISMO
ASSUNTO: HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
O Prefeito  Municipal  de Santo Antônio  dos Lopes,
Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições
legais, considerando as disposições legais insculpidas
na  Lei  Federal  n.º  8.666/1993  e  alterações
posteriores;  considerando  a  análise  jurídica  da
legalidade  do  procedimento  licitatório  e  as
informações constantes no Termo de Homologação
pertinente, e ainda o teor dos documentos insertos
nos  autos  do  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  N°.
282311-0002,  que  deu  origem  à  licitação  na

modalidade Tomada de Preço nº 004/2023, que tem
por objeto à contratação de empresa especializada
para  execução  de  serviços  de  engenharia  do  tipo
recuperação  de  estradas  vicinais  no  município  de
Santo  Antônio  dos  Lopes-  MA,  de  acordo  com
Contrato de Repasse – SINCONV sob o n° 924574,
celebrado  entre  a  Companhia  de  Desenvolvimento
dos  Vales  do  São  Francisco  e  do  Parnaíba  -
CODEVASF  e  o  Município  de  Santo  Antônio  dos
Lopes/MA.
RESOLVE:
HOMOLOGAR  o  procedimento  administrativo  da
Tomada de Preços em referência para que produza
seus  jurídicos  e  legais  efeitos,  confirmando  o  seu
resultado  no  bojo  do  Processo  Administrativo  nº
282311-0002, ADJUDICANDO seu objeto a empresa
abaixo descrita:
CONSTRUTORA  RC  BOTELHO  LTDA  inscrita  no
CNPJ:  01.591.420/0001-52,  no  valor  global  de  R$
1.882.430,27 (um milhão, oitocentos e oitenta e dois
mil,  quatrocentos  e  trinta  reais  e  vinte  e  sete
centavos).
Após a publicação do Presente Termo na imprensa
oficial,  dê-se  prosseguimento  aos  demais  atos
administrativos  legais  previstos  especialmente  nos
itens 13 e 14 do Instrumento Convocatório.
Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio dos
Lopes, Estado do Maranhão, em de 11 de março de
2024.
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Código identificador:
82ede0c8dfe670f78d8a360c8453b6226e833a1e3993be99f8cd596545d30badd7
342e654e87ed7a326ceabd3bf6ecec7957a654de0da2bae9de0027accd0dc3

DECRETO MUNICIPAL Nº 203, DE 11 DE MARÇO
DE 2024
EMENTA: Regulamenta a Aplicação da Lei Federal
Nº 14.133,  de 1º  de abril  de 2021,  no Âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta do Município
de  Santo  Antônio  dos  Lopes  –  MA  e  dá  outras
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS
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LOPES,  Estado  do  Maranhão,  no  uso  de  suas
atribuições legais,  e  tendo em vista  o  disposto no
inciso XXI do artigo
37 da Constituição Federal e em conformidade com
as disposições da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
DECRETA
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  1º  Este  Decreto  regulamenta,  no  âmbito  da
Administração Pública Direta e Indireta do Município
de Santo Antônio dos Lopes – MA, a Lei Federal nº
14.133, de 1º abril de 2021, denominada de Lei de
Licitações e Contratos Administrativos. 
§  1º  Subordinam-se  ao  disposto  neste  Decreto  os
órgãos da administração pública municipal direta, os
fundos  especiais,  as  autarquias,  as  fundações
públicas,  as  empresas  públicas,  as  sociedades  de
economia mista e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente por este Município.
§ 2º Além das hipóteses de incidência previstas no
Art. 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplica-se este
regulamento,  no  que  couber,  às  concessões  e
permissões de serviços públicos e aos procedimentos
de contratação de parcerias público-privadas.
Art. 2º Quando da execução de recursos decorrentes
de transferências voluntárias da União ou do Estado
deverão ser observados os regramentos específicos
do Concedente com relação a aplicação do recurso.
Art. 3º O Ciclo de Contratações do Poder Executivo
Municipal é composto pelas seguintes etapas:
I - Planejamento; 
II - Instrução da contratação; 
III - Seleção do fornecedor; 
IV - Execução do objeto.
Art. 4º Os regulamentos já editados pela União para
execução  da  Lei  nº  14.133/2021  poderão  ser
utilizados  subsidiariamente  e  naquilo  que  não  for
regrado por este Decreto, com fulcro no artigo 187 da
referida norma. 
Seção I
DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E DA GOVERNANÇA
DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os
princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade,  da  publicidade,  da  eficiência,  do
interesse  público,  da  probidade  administrativa,  da
igualdade,  do  planejamento,  da  transparência,  da
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da
vinculação  ao  edital,  do  julgamento  objetivo,  da
segurança  jur ídica,  da  razoabi l idade,  da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
da  economicidade,  do  formalismo  moderado  e  do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições  do  Decreto-Lei  nº  4.657,  de  4  de

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro).
Art.  6º  Compete  à  Alta  Administração  do  Poder
Executivo  Municipal  implementar  e  manter
instâncias,  mecanismos  e  instrumentos  de
governança  das  contratações  públicas  em  suas
estruturas  administrativas,  em  consonância  com  o
disposto  neste  Decreto  e  em alinhamento  com as
diretrizes  institucionais,  as  ações  e  planos  de
natureza  estratégica  municipal  e  sujeita  à
programação  orçamentária  e  financeira.  
Parágrafo  único.  São  funções  da  governança  das
contratações  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Municipal:  
I  -  Assegurar  que  os  princípios  e  as  diretrizes
arroladas no Art.  5º,  deste Decreto, estejam sendo
preservadas nas contratações públicas; 
II  -  Promover  relações  íntegras  e  confiáveis,  com
segurança jurídica para todos os envolvidos, e que
produzam  o  resultado  mais  vantajoso  para  a
Administração, com eficiência, eficácia e efetividade
nas contratações públicas; 
III  -  Promover  a  sustentabilidade das  contratações
públicas,  incluindo  aspectos  de  acessibilidade  e
inclusão social; 
IV  -  Promover  o  desenvolvimento  sustentável  no
âmbito local e regional, inclusive a partir de medidas
de fomento e incentivo às micro e pequenas empresas
sediadas no Município; e 
V  -  Promover  o  direcionamento,  a  avaliação  e  o
monitoramento da gestão de contratações. 
Art. 7º Para os fins de que trata o inciso I e o § 1º, do
Art. 169, da Lei Federal nº 14.133/2021, compete à
Controladoria  e  Ouvidoria  Geral  do  Município  a
realização  da  avaliação  objetiva  e  independente
acerca da adequação e eficiência dos instrumentos de
governança,  de  gestão  dos  riscos  e  de  controles
envolvendo  os  processos  e  estruturas  das
contratações  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Municipal.  
Parágrafo único. Para o desempenho das atribuições
previstas no caput, deste artigo, a Procuradoria Geral
do Município deverá auxiliar a Alta Administração em
relação  à  formulação  e  implementação  dos
instrumentos  de  governança  e  gestão  de  riscos  e,
ainda, regulamentar, em ato próprio, procedimentos
concernentes à  política de integridade pública nas
contratações  promovidas  pela  Administração
Municipal.
Seção II
DA DESIGNAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 
Art.  8º  O  encargo  de  agente  de  contratação,  de
integrante  de  equipe  de  apoio,  de  integrante  de
comissão de contratação, de gestor ou de fiscal de
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contratos  não  poderá  ser  recusado  pelo  agente
público,  salvo  os  casos  de  incompatibilidade,  nos
termos do inciso III, artigo 7º, Lei 14.133, de 2021. 
§ 1º A aferição da compatibilidade da formação ou da
qualificação  dos  agentes  com  a  atribuição  a  ser
exercida  será  realizada  pela  autoridade  que  tenha
competência  para  a  designação,  admitida  a
delegação.  
§  2º  Na  hipótese  de  deficiência  ou  de  limitações
técnicas  que  possam  impedir  o  cumprimento
diligente  das  atribuições,  o  agente  público  deverá
comunicar  o  fato  à  autoridade  responsável  pela
designação. 
§  3º  Na  hipótese  prevista  no  §  1º,  a  autoridade
competente poderá providenciar a qualificação prévia
do servidor para o desempenho das suas atribuições,
conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou
designar  outro  servidor  com  a  qualificação
requerida.  
§ 4º A comprovação do atendimento dos requisitos
específicos de qualificação atestada por certificação
profissional para os agentes que atuam como agente
de contratação ou integrem comissão de contratação,
bem como exerçam função  de  fiscal  ou  gestor  de
contrato,  de  que  trata  essa  seção,  deverá  ser
realizada de forma prévia à designação da função. 
§ 5º No caso dos agentes de contratação e membros
de  comissão  de  contratação,  os  documentos  que
demonstrem o atendimento dos requisitos específicos
de capacitação profissional deverão ser mantidos na
pasta funcional do servidor. 
§ 6º Para fins de cumprimento do inciso II, do artigo
7º,  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  será
considerada válida a certificação de curso congênere,
em formato presencial  ou a distância,  reconhecido
por Escola de Governo. 
§  7º  A  Administração  Pública  Municipal  deverá
promover  ciclos  de  capacitação  para  formação
contínua  dos  agentes.  
Art. 9º Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas
competências,  poderão  editar  normas  internas
relativas  a  procedimentos  operacionais  a  serem
observados, na área de licitações e contratos, pelo
agente de contratação,  pela  equipe de apoio,  pela
comissão  de  contratação,  pelos  gestores  e  pelos
fiscais  de  contratos,  observado  o  disposto  neste
Decreto.
Art. 10.  Fica vedada a designação do mesmo agente
público  para  atuação  simultânea  em funções  mais
suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da
segregação  de  funções,  de  modo  a  reduzir  a
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência
de fraudes na respectiva contratação, nos termos do §
1º do artigo 7º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo  único.  A  aplicação  do  princípio  da
segregação  de  funções  de  que  trata  o  caput:  
I - será avaliada na situação fática processual; e 
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, mediante
justificativa, em razão: 
a) da consolidação das linhas de defesa; e 
b) de características do caso concreto tais como o
valor e a complexidade do objeto da contratação.
Seção III
DOS AGENTES QUE ATUAM NOS PROCESSOS DE
CONTRATAÇÃO
Art.  11.  Compete  à  autoridade  competente  a
designação da comissão de contratação e do agente
de  contratação,  bem  como  dos  componentes  da
equipe de apoio e seus substitutos para a condução
dos processos licitatórios e procedimentos auxiliares. 
§ 1º Os agentes públicos designados para atuar como
agente de contratação e membros da comissão de
contratação, poderão ser designados entre servidores
efetivos  ou  empregados  públicos  dos  quadros
permanentes  da  Administração  Pública  e  deverão
atender aos requisitos elencados no artigo 7º da Lei
Federal nº 14.133, de 2021. 
§ 2º A autoridade competente poderá designar, em
ato motivado, mais de um agente de contratação e
deverá dispor sobre a forma de coordenação e de
distribuição dos trabalhos entre eles.
Subseção I
Do  Agente  de  Contratação  e  da  Comissão  de
Contratação
Art.  12. Ao agente de contratação, ou, conforme o
caso, à comissão de contratação, incumbe a condução
da  fase  externa  do  processo  licitatório  e  do
procedimento auxiliar, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, a negociação de condições
mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de
documentos, cabendo-lhes ainda: 
I  -  tomar  decisões  em  prol  da  boa  condução  da
licitação,  impulsionando  o  procedimento,  inclusive
demandando  às  áreas  internas  das  unidades  de
compras descentralizadas ou não, o saneamento da
fase preparatória, caso necessário; e
II - coordenar o certame licitatório, promovendo as
seguintes ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os
pedidos  de  esclarecimentos  ao  edital  e  aos  seus
anexos, além de poder requisitar subsídios formais
aos  responsáveis  pela  elaboração  desses
documentos;  
b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com os
requisitos  estabelecidos  no  edital,  em  relação  à
proposta mais bem classificada; 
c) conduzir a sessão pública; 
d)  verificar  e  julgar  as  condições  de  habilitação,
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podendo requisitar subsídios formais ou pareceres da
área técnica; 
e)  sanear  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a
substância  das  propostas,  dos  documentos  de
habilitação e sua validade jurídica e, se necessário,
afastar licitantes em razão de vícios insanáveis; 
f) promover diligências com relação aos documentos
de habilitação e proposta de preços, caso verifique a
possibilidade  de  sanear  erros  ou  falhas  que  não
alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica; 
g) declarar o vencedor do certame; 
h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
i) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se
não  reconsiderar  a  decisão,  encaminhá-los  à
autoridade  competente;  
j) negociar diretamente com o proponente para que
seja obtida melhor proposta; 
k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata
da sessão da licitação; 
l) propor à autoridade competente a revogação ou a
anulação da licitação; 
m) propor à  autoridade competente a  abertura de
procedimento  administrativo  para  apuração  de
responsabilidade;  e  
n)  encaminhar  o  processo  devidamente  instruído,
após encerradas as fases de julgamento e habilitação,
e exauridos os recursos administrativos, à autoridade
superior para adjudicação e homologação. 
§ 1º O agente de contratação e o respectivo substituto
serão  designados  pela  autoridade  competente,  em
caráter permanente ou especial, conforme o disposto
no art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.
§2º  Os membros da comissão de contratação e os
respectivos  substitutos  serão  designados  pela
autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por
quem  as  normas  de  organização  administrativa
estabelecerem, com a função de receber, de examinar
e de julgar documentos relativos às licitações e aos
procedimentos  auxiliares  e  será  formada  por,  no
mínimo, três membros, e será presidida por um deles.
§3º  No  caso  de  licitação  presencial,  além  das
atribuições  correlatas  acima,  caberá  ao  Agente  de
Contratação ou a Comissão de Contratação receber e
promover a abertura dos envelopes das propostas de
preço e dos documentos de habilitação, procedendo
ao seu exame, conforme rito processual e condições
estabelecidos  no  edital,  bem  como  providenciar  e
juntar aos autos,  a  gravação em áudio e vídeo da
sessão pública de apresentação, nos termos do artigo
17, § 5º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Subseção II
Da Equipe de apoio
Art.  13  A  equipe  de  apoio  e  os  seus  respectivos

substitutos serão designados pela autoridade máxima
do órgão ou da entidade, ou por quem as normas de
organização administrativa indicarem, para auxiliar o
agente de contratação ou a comissão de contratação
na  licitação,  e  poderá  ser  composta  por  terceiros
contratados. 
§ 1º Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de
contratação no desenvolvimento das etapas durante a
fase externa do processo licitatório. 
§  2º A equipe de apoio contará com o auxílio dos
órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle
interno do próprio órgão ou entidade. 
Subseção III
Dos agentes que atuam como gestores e fiscais
Art.  14.  Os  agentes  públicos  para  as  funções  de
gestor  e  fiscal  de  contrato  serão  designados  pela
autoridade competente  de  cada órgão  contratante,
preferencialmente, dentre os servidores efetivos ou
empregados  públicos  dos  quadros  permanentes  da
administração pública e que atendam aos requisitos
elencados no artigo 7º da Lei Federal nº 14.133, de
2021. 
Parágrafo único. O exercício das funções de que trata
o  caput  deste  artigo  ficará  adstrito  ao  período
referente à execução contratual.
Art.  15.  Na indicação de servidor para exercer as
funções de gestor e fiscal de contrato deverão ser
considerados (as) ainda: 
I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 
II - o conhecimento do objeto a ser contratado e a
complexidade da fiscalização; 
III - o quantitativo de contratos por servidor; e 
IV  -  a  sua  capacidade  para  o  desempenho  das
atividades.
Art.  16.  Para  toda  e  qualquer  contratação
disciplinada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de
2021 e deste Decreto, no âmbito da administração
direta  e  Indireta  do  poder  executivo  municipal,
independentemente  da  celebração  ou  não  de
instrumento  contratual,  serão  designados  1  (um)
agente público municipal  ou uma comissão para o
exercício da função de fiscal de contrato e 1 (um)
agente público municipal  ou uma comissão para o
exercício da função de gestor de contrato, contendo a
indicação, em todos os casos, dos substitutos em caso
de ausência ou impedimentos dos titulares. 
§  1º  O  gestor  e  o  f iscal  de  contrato  serão,
preferencialmente,  escolhidos  conforme  a  sua
capacitação técnica em relação ao objeto do contrato
e  poderá  ser  designado  para  o  gerenciamento  ou
fiscalização  de  mais  de  1  (um)  instrumento
contratual.  
§ 2º É vedado ao agente público acumular as funções
de fiscal e gestor do mesmo contrato, ainda que na
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condição de suplente. 
§ 3º O agente público cuja atividade típica indique
possível  manifestação  sobre  os  atos  praticados  na
execução contratual não poderá ser designado para o
exercício da atribuição de fiscal de contrato. 
§ 4º Para os contratos de serviços terceirizados ou
obras, com cessão exclusiva de mão de obra, poderá
ser designado, adicionalmente, o fiscal administrativo
de contrato, na forma do caput deste artigo. 
§  5º  Em  caso  de  contrato  cuja  execução  envolva
objeto  de  alta  complexidade  e/ou  relevância
econômica, bem como em outras hipóteses para as
quais  as  características  do  objeto  demonstrem  a
necessidade,  a  fiscalização  e  a  gestão  contratual
poderão ser exercidas por uma comissão composta
por,  no  mínimo,  3  (três)  e,  no  máximo,  5  (cinco)
membros,  agentes  públicos  municipais  designados
para cada função. 
§  6º  Nos  casos  em  que  o  acompanhamento  da
execução  do  contrato  nos  aspectos  técnicos  ou
administrativos deva ocorrer concomitantemente em
setores,  órgãos  ou  entidades  da  administração
pública municipal  distintos ou em unidades de um
mesmo  órgão  ou  entidade,  a  fiscalização  deverá
ocorrer,  preferencialmente,  mediante  a  designação
de fiscais setoriais, a ser realizada pela autoridade
competente de cada órgão, não se impondo o limite
de componentes estabelecido no § 5º deste artigo. 
§ 7º Na situação descrita nos § 5º e § 6º deste artigo,
poderá ser definida, no momento da designação, a
parcela  do  objeto  contratual  que  será  atribuída  a
cada  agente,  inc lus ive  no  tocante  à  área
administrativa  ou  técnica  e  aos  setores.  
§ 8º Na hipótese de contratações recorrentes de um
mesmo  objeto,  poderá  ser  designado,  mediante
portaria,  um  único  gestor  e  um  único  fiscal  de
contrato, ou uma única comissão, para atuarem de
forma  permanente,  independente  do  processo  que
deu origem à contratação e da celebração ou não de
instrumento contratual.
Art. 17. A designação dos agentes responsáveis pela
fiscalização e gestão contratual tratadas nesta seção
deverá  ser  realizada de  forma prévia  ao  início  da
execução contratual e ocorrerá, em regra, mediante
Termo  de  Designação  de  Gestão  e  Fiscalização
Contratual, a ser assinado por todas as autoridades
competentes para designação. 
§  1º  A  designação  de  fiscal  e  gestor  de  forma
permanente, nos termos do § 8º do artigo 16, deverá
ser  realizada  por  meio  Portaria  e  renovada
anualmente.  
§  2º  O termo de designação de gestor e fiscal  de
contrato  deverá  conter  o  nome  completo,  a
identificação funcional  e,  quando envolver mais de

um setor, órgão ou entidade, a indicação da lotação
do agente,  bem como dos  substitutos  em caso  de
ausência dos titulares. 
§  3º  O  termo  de  designação  ou  a  portaria  será
encaminhado  ao  gestor  e  fiscal  do  contrato,  no
formato de documento interno, via sistema municipal
de tramitação de documentos,  para que seja  dada
ciência da designação. 
§  4°  Salvo  nos  casos  de  fruição  de  fér ias ,
afastamentos  legalmente  previstos  em  lei,  ou
apresentação de justificativa aceita pela autoridade
responsável  pela  designação,  após o  decurso de 5
(cinco)  dias  úteis  do  recebimento  do  documento
interno  pelo  agente  público  municipal,  ocorrerá  a
ciência tácita da designação. 
Art.  18.  É  vedado  aos  gestores  e  aos  fiscais  de
contrato  transferir  as  atribuições  que  lhes  forem
conferidas pela autoridade competente. 
Parágrafo único. O titular ou o dirigente do órgão ou
entidade  integrante  da  administração  pública
municipal designará outro agente público, se houver
necessidade de substituição do gestor e/ou do fiscal
de  contrato,  mediante  ato  de  redesignação  que
obedecerá,  naquilo  que  couber,  a  mesma forma e
procedimentos descritos no artigo 17 deste decreto. 
Art. 19. As funções de gestor e fiscal de contrato não
serão remuneradas, sendo consideradas de relevante
caráter público. 
Art. 20. O gestor e o fiscal de contrato poderão ser
responsabilizados,  conforme  legislação,  pelos  atos
decorrentes de sua atuação. 
Art.  21.  Os  agentes  públicos  responsáveis  pelas
funções  de  gestor  e  fiscal  de  contrato  instituídas
neste  Decreto  deverão  informar  à  Controladoria
Geral  do  Município  sobre  as  irregularidades
verificadas  nos  contratos  celebrados,  quando  não
devidamente sanadas. 
Art.  22.  Cabe  à  Administração  Pública  Municipal
promover  regularmente  cursos  específicos  para  o
exercício  da  atribuição  de  gestor  e  de  fiscal  de
contrato,  ficando  todos  os  agentes  públicos  que
estiverem exercendo as atividades obrigados a cursá-
los. 
Art .  23.  Os  casos  omissos  com  relação  ao
desempenho das funções e gestor de contrato serão
decididos pela Controladoria Geral do Município. 
Art. 24. Compete à Controladoria Geral do Município
a elaboração de manuais,  instruções e modelos de
controle  de  execução  contratual  para  facilitar  a
execução  das  funções  de  gestão  e  fiscalização
contratual disciplinadas neste Decreto, que poderão
ser definidos como de observância obrigatória,  por
meio de ato normativo próprio. 
Art. 25. As atribuições e responsabilidades de gestor
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e  fiscal  de  contrato  previstas  neste  Decreto  não
excluem  as  decorrentes  de  outros  dispositivos
normativos.
Subseção IV
Do gestor de contrato
Art. 26. Compete ao gestor do contrato, observado o
disposto  na  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,
administrar o contrato ou outro documento que vier a
substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização,
em aspectos gerenciais, especialmente:   
I – manter o acompanhamento regular e sistemático
do  instrumento  contratual,  mormente  cujo  objeto
tenha seu preço demonstrado com base em planilhas
de  composição  de  custos  contidos  na  proposta
licitatória,  mantendo cópia disponível  das referidas
planilhas,  com  registro  da  equação  econômico-
financeira  do  contrato;  
II – controlar o prazo de vigência do contrato e de
execução do objeto,  assim como de suas etapas e
demais  prazos  contratuais,  recomendando,  com
antecedência  razoável,  à  autoridade  competente,
quando  for  o  caso,  a  def lagração  de  novo
procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato
vigente, quando admitida; 
III  -  manter o controle da atualização do valor da
garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao
encaminhamento necessário à sua substituição e/ou
reforço  ou  prorrogação  do  prazo  de  sua  vigência,
quando for o caso; 
IV - prover a autoridade superior de documentos e
informações  necessários  à  celebração  de  termo
aditivo,  objetivando  as  alterações  do  contrato
previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo
do instrumento contratual,  neste último caso,  após
verificação  da  vantajosidade  da  prorrogação,  bem
como da manifestação do fiscal do contrato sobre a
qualidade  dos  bens  entregues  e/ou  serviços
prestados;  
V  -  avaliar  e  se  manifestar  sobre  os  pedidos  de
reequilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato  a
serem  decididos  pela  autoridade  competente;  
VI  -  analisar  os  documentos  referentes  ao
recebimento  do  objeto  contratado;  
VII  -  acompanhar  o  desenvolvimento  da  execução
através de relatórios e demais documentos relativos
ao objeto contratado; 
VIII  -  decidir  provisoriamente  sobre  eventual
suspensão  da  execução  contratual,  elaborando  o
Termo de Suspensão; 
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para
aplicação  de  sanções  e/ou  de  rescisão  contratual,
realizando e coordenando atos investigativos prévios
à  abertura  do  processo,  quando  necessários,  nas
hipóteses de descumprimento de obrigações previstas

no edital, no contrato e/ou na legislação de regência; 
X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso
I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, por
meio de procedimento administrativo. 
XI  -  analisar  a  documentação  necessária  ao
pagamento,  encaminhada  pelo  fiscal  do  contrato,
conforme rol e condições dispostos no instrumento
contratual e nas normas que disciplinam a execução
da  despesa  pública,  devolvendo-os  ao  fiscal  do
contrato para regularização, quando for o caso; 
XII – incluir e conferir as certidões de regularidade
fiscal,  trabalhista  e  previdenciária  necessárias  ao
pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal
administrativo do contrato,  e  encaminhar a equipe
responsável; 
XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato,
solicitando o cancelamento de saldo,  quando for o
caso, respeitando a competência do exercício; 
XIV -  efetuar a digitalização e armazenamento dos
documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos
sistemas municipais,  quando couber,  bem como no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
XV – realizar, quando for o caso, e acompanhar os
lançamentos  dos  dados  referentes  ao  contrato  nos
sistemas  municipais  e  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP),  verificando  saldo  e
informando  o  encerramento  do  instrumento
contratual;  
XVI  -  exercer  qualquer  outra  atividade  compatível
com a função que lhe seja legalmente atribuída.
Subseção V
Do fiscal de contrato
Art. 27. Compete ao fiscal do contrato, observado o
disposto  na  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou
outro documento que vier a substituí-lo, em aspectos
técnicos e administrativos, especialmente: 
I  -  acompanhar  a  execução  contratual  em  seus
aspectos qualitativos e quantitativos; 
II  -  receber  designação  e  manter  contato  com  o
preposto  da  contratada,  e  se  for  necessário,
esclarecer  prontamente as  dúvidas administrativas,
técnicas  e  divergências  surgidas  na  execução  do
objeto contratado; 
III  -  recepcionar  da  contratada,  devidamente
protocolados,  os  documentos  necessários  ao
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas
normas  que  disciplinam  a  execução  da  despesa
pública,  conferi-los  e  encaminhá-los  ao  gestor  do
contrato; 
IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição
dos  serviços  ou  fornecimentos  efetivamente
realizados,  em  consonância  com  o  previsto  no
contrato,  recebendo  o  objeto  mediante  termo
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assinado  pelas  partes;  
V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º
14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado,
quando for o caso; 
VI  -  manifestar-se  a  respeito  da  suspensão  da
execução contratual quando solicitado; 
VII  -  adotar  medidas  preventivas  de  controle  dos
contratos, tais como: 
a) realização de reunião inicial com a contratada para
apresentação  das  partes,  suas  obrigações  e
esclarecer  eventuais  dúvidas;  
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação
para  a  análise  dos  aspectos  técnicos  referentes  à
contratação; 
c )  e laboração  de  re la tór io  per iód ico  de
acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral); 
d) disponibilização de formulários de avaliação dos
bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações
que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas
para gerar melhorias no objeto; 
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a
resolução  de  problemas  na  execução  do  objeto,
sempre  que  possível  com  a  participação  de  pelo
menos  02  (dois)  servidores  ou  agentes  públicos,
registrando em ata o conteúdo das deliberações. 
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências
surgidas durante a execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente  envolvidos,  determinando o  que  for
necessário  à  regularização  de  falhas  ou  defeitos
observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à
autoridade  competente  para  as  providências
cabíveis;  
IX  -  determinar  a  reparação,  correção,  remoção,
reconstrução  ou  substituição,  às  expensas  da
contratada,  no  total  ou  em  parte,  do  objeto
contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução; 
X  -  rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  serviço  ou
fornecimento  de  objeto  em  desacordo  com  as
especificações  contidas  no  contrato,  observado  o
Termo de Referência ou o Projeto Básico; 
XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e
dos prazos previamente estabelecidos no contrato e
respectivos termos aditivos; 
XII  -  determinar  por  todos  os  meios  adequados  a
observância  das  normas  técnicas  e  legais,
especificações e métodos de execução dos serviços
exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
XIII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de
proteção  individual  e  coletiva  de  segurança  do
trabalho, quando cabível; 
XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e
requerer  das  empresas  testes,  exames  e  ensaios

quando  necessários,  no  sentido  de  promoção  de
controle  de  qualidade  da  execução  das  obras  e
serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de
vistoria,  as  ocorrências  verificadas  e  realizar  as
determinações e comunicações necessárias à perfeita
execução dos serviços; 
XVI –  comunicar ao gestor do contrato,  em tempo
hábil,  qualquer ocorrência que requeira tomada de
decisões  ou  providências  que  ultrapassem  o  seu
âmbito  de  competência,  em  face  de  risco  ou
iminência de prejuízo ao interesse público; 
XVII  -  formalizar  notificações  por  escrito  à
contratada,  caso  as  tratativas  iniciais  para
saneamento de eventuais irregularidades não sejam
suficientes  para  regularização  da  situação,
estabelecendo  prazo  para  o  cumprimento  das
obrigações  e/ou  apresentação  de  justificativas,  sob
pena de encaminhamento da documentação para o
gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura
do respectivo processo de apuração e aplicação de
penalidades; 
XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou
quaisquer  tipos  de  ilicitudes  verificadas  nas
contratações  sob  sua  responsabilidade,  além  de
comunicar ao gestor do contrato, colher previamente
as  provas  e  reunir  os  indícios  inerentes  a  sua
atribuição fiscalizatória,  auxiliando na instrução do
processo; 
XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua
da execução do contrato; 
XX  -  preencher  ao  final  do  contrato,  o  termo  de
avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido; 
XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado,
sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou qualquer
outra providência que deva ser tomada com relação
ao contrato fiscalizado, inclusive com a emissão de
parecer; 
XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante
sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no
objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir
a adoção de tais medidas; 
XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado
subordinado  direta  ou  indiretamente  à  contratada,
inclusive  empregados  de  eventuais  subcontratadas,
ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério,
comprometam o bom andamento dos serviços; 
XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao
serv iço  prestado  ou  ao  ob jeto  recebido ,
especialmente, conforme o caso, do público usuário;
e 
XXV -  exercer qualquer outra atividade compatível
com a função que lhe seja legalmente atribuída. 
Subseção VI
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Das competências da Autoridade Máxima
Art.  28.  Caberá a autoridade máxima do órgão ou
entidade responsável  pela licitação ou contratação,
ou a quem delegar: 
I – examinar e decidir as impugnações e os pedidos
de esclarecimentos ao edital e aos anexos, quando
encaminhados pelo agente de contratação, pregoeiro,
ou presidente de Comissão de Contratação; 
II  -  promover  gestão  por  competências  para  o
desempenho das funções essenciais  à  execução da
Le i  Federa l  n . º  14 .133 ,  de  2021  e  des te
Regulamento;  
III - designar o agente de contratação, membros de
comissão de contratação e os membros da equipe de
apoio; 
IV - autorizar a abertura do processo licitatório ou de
contratação direta; 
V - decidir os recursos contra os atos do agente de
contratação,  do  pregoeiro  ou  da  comissão  de
contratação, quando estes mantiverem sua decisão; 
VI - adjudicar o objeto da licitação; 
VII - homologar o resultado da licitação; 
VIII - celebrar o contrato e assinar a ata de registro
de preços; e 
IX - autorizar a abertura de processo administrativo
de apuração de responsabilidade e julgá-lo, na forma
da Lei nº 14.133, de 2021 e deste Decreto.
Subseção VII
Do Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno
Art. 29. O Agente de Contratação e sua equipe de
apoio,  a  Comissão  de  Contratação,  os  gestores  e
fiscais de contratos, bem como os demais agentes que
atuem no processo de contratação, poderão solicitar
manifestação técnica dos órgãos de assessoramento
jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade
licitante, bem como das unidades de controle interno,
para o desempenho das funções, devendo o registro
das manifestações constarem nos autos do processo
de contratação. 
§ 1º A consulta específica poderá ser a realizada em
qualquer  etapa  do  processo  de  contratação  ou  de
execução contratual e deve indicar expressamente o
objeto  de  questionamento,  a  fim  de  que  sejam
dirimidas dúvidas e prestadas informações relevantes
para prevenir riscos no procedimento licitatório ou na
execução contratual. 
§ 2º Previamente à tomada de decisão, quando for o
caso,  o  agente  público  competente  considerará
eventuais  manifestações apresentadas pelos  órgãos
de assessoramento jurídico e unidades de controle
interno, e decidirá observando o dever de motivação
dos atos administrativos, que deverá se dar de forma
explícita, clara e congruente. 

Art. 30. Compete ao Procurador Geral do Município -
PGM e ao Controlador Geral do Município -  CGM,
conjuntamente, promover a aprovação de: 
I  -  minutas  padronizadas  de  editais  de  licitação,
termos de referência e instrumentos congêneres; e 
II  -  minutas  padronizadas  de  contratos  e  seus
respectivos  termos  aditivos  e  instrumentos
congêneres.  
§  1º  Todos  os  agentes  públicos  que  atuam  na
instrução dos processos de contratação e na execução
contratual  poderão  propor  a  padronização  de
documentos  indicados  nos  incisos  I  e  II  do  caput
deste artigo. 
§  2º  Durante  a  análise  preliminar,  a  assessoria
jurídica poderá solicitar o subsídio de outros agentes
públicos municipais com atuação e/ou conhecimentos
necessários  para  análise  da  adequabilidade  do
documento,  bem  como  elaboração  da  minuta.  
Art.  31  A  assessoria  jurídica  ao  emitir  parecer
atestará  o  controle  de  legalidade  dos  atos
administrativos  que  integrarão  ao  processo  de
contratação.
Art. 32 O órgão de assessoramento jurídico poderá
recursar os autos quando verificar preliminarmente
que estão incompletos ou não estiverem devidamente
formalizados,  devendo  efetuar  despacho  formal
devolvendo ao  agente  público  responsável  para  as
devidas providências de autuação.
Parágrafo  Único  Os agentes  públicos  que atuarem
nas  contratações  públicas  no  âmbito  do  Poder
Executivo Municipal, serão submetidos a programas
de capacitação, conforme recomendação do órgão de
assessoramento  jurídico  em  conjunto  com  a
Controladoria  Geral  do  Município.
Seção IV
PROCEDIMENTOS DE CONTROLE EM COMPRAS E
LICITAÇÕES
Art. 33 Os procedimentos de compras que exigirem a
instauração de processo administrativo de licitação
serão  formalizados  inicialmente  pela  unidade
administrativa requisitante, acompanhado de todas as
informações  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das
normas  es tabe lec i  das  pe los  ó rgãos  de
assessoramento  jurídico  e  controladoria  geral  do
município.
Parágrafo  Único.  Compreende  como  unidade
administrativa ou unidade gestora da administração
direta municipal:
I – Gabinete do Prefeito;
II – Procuradoria Geral do Município;
III – Controladoria Geral do Município;
IV – Contabilidade Geral do Município;
V – Secretarias Municipais;
VI – Câmara Municipal;
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VII – Fundos Municipais;
VIII – Fundações Públicas Municipais.
Art.  34  Quando  as  unidades  administrativas
necessitarem  de  suporte  e  apoio  na  busca  de
orientações  e  informações  técnicas  para
formalizarem  seus  planejamentos  e  pedidos  de
compras deverão solicitar  diretamente às áreas de
compra,  engenharia,  administração  e/ou  demais
unidades que integram a estrutura organizacional do
Município.
Art. 35 Os processos administrativos de contratação e
licitação serão conduzido por agente de contratação,
pregoeiro  ou  comissão  de  contratação,  que  fará  o
registro  dos  atos  de  habilitação,  credenciamento,
julgamento e adjudicação de resultados à autoridade
competente,  bem  como  a  responsabilidade  de
formalizar  e  autuar  o  processo.
Art.  36  Todos  os  processos  administrativos  de
contratação,  compra  ou  licitação  no  âmbito  do
Município,  poderão  ser  auditados  pelo  Órgão  de
Controle  Interno,  antes  da  publicação  do  ato
convocatório e antes da homologação da autoridade
competente, independente de valor ou modalidade.
§1º O órgão de controle interno emitirá parecer de
auditoria  sobre  a  legalidade,  economicidade  e
legitimidade dos procedimentos, podendo determinar
medidas  corretivas  quando  verif icadas  as
inconsistências  ou  erros  formais  que  não
comprometerem o interesse público da compra e não
configurar restrição de mercado ou direcionamento.
§2º  Quando  verificado,  em  análise  de  auditoria,
indícios de irregularidades em processos ou atos de
contratação,  estes  deverão  ser  remetidos
imediatamente  à  autoridade  competente,
acompanhados do parecer de auditoria para a devida
apreciação e, se confirmada a ilegalidade, proceder a
publicação do ato de anulação.
§3º Os procedimentos de compra direta por dispensa
ou inexigibilidade, deverão ser incluídos em plano de
auditoria por amostragem, com vistas a certificar a
legalidade do procedimento.
Art. 37 Todos os atos convocatórios e seus anexos,
serão  padronizados  e  analisados  pelo  órgão  de
assessoramento jurídico da administração que está
p r o m o v e n d o  a  l i c i t a ç ã o ,  s e n d o  d e  s u a
responsabilidade a apreciação e manifestação sobre a
impugnação dos atos convocatórios e seus anexos.
Parágrafo Único.  É facultada a  remessa dos autos
para  a  manifestação  do  órgão  de  assessoramento
jurídico  antes  da  homologação  dos  processos
administrativos  de  compras  e  licitação.
Art.  38 A responsabilidade para o envio dos autos
processuais  e  documentos  ao  órgão  de  controle
interno e ao órgão de assessoramento jurídico é do

agente  público  ou  da  comissão  que  estiver
conduzindo  e  atuando  no  processo.
Parágrafo Único. Quando o processo administrativo
de licitação for  na modalidade Pregão,  o  envio ao
órgão de Controle Interno e à assessoria jurídica será
de responsabilidade do Pregoeiro.
Art. 39 O órgão de Controle Interno e a assessoria
jurídica  poderão  recusar  o  recebimento  dos  autos
quando  verificarem  preliminarmente  e  que  estão
incompletos  ou  não  estiverem  devidamente
formalizados,  devendo  efetuar  despacho  formal
devolvendo ao  agente  público  responsável  para  as
devidas providências.
Seção V
CONTROLE DO RITO PROCESSUAL
Art.  40  O  rito  processual  dos  procedimentos
administrativos de contratação, compras e licitação
obedecerá  às  normas  internas  quando  a  lei  não
trouxer de forma expressa sua forma específica.
Parágrafo Único. Os procedimentos processuais a que
se  refere  o  caput  deste  artigo  poderão  ser
encaminhados de forma eletrônica ou apresentados
em  meio  magnético  ou  equivalente,  desde  que
comprovem sua autoria em processo formal.
Art. 41 O procedimento administrativo de contratação
com  compra  inicia  -se  com  o  pedido  formal  da
unidade  administrativa  requisitante  dirigido  à
autoridade  competente,  contendo  todas  as
informações  sobre  a  compra  pretendida.
Art. 42 Quando a unidade administrativa requisitante
não  apresentar  estudo  técnico  preliminar,  projeto
básico ou termo de referência, deverá justificar a sua
dispensa, cabendo a autoridade à aceitabilidade da
ordem  de  abertura  de  procedimento  de  licitação,
podendo  recusar  a  elaboração  da  minuta  do  ato
convocatório por falta de informações necessárias. 
§1º  Quando  os  agentes  públicos  mencionados  no
caput  deste  artigo,  optar  pela  instauração  do
procedimento de contratação,  compras ou licitação
sem a existência de estudo técnico preliminar, projeto
básico ou termo de referência, deverá comprovar no
processo, com a lavratura de ata circunstanciada, a
diligência à unidade administrativa requisitante para
colher informações necessárias, fazendo constar em
ata  assinada  pelo  responsável  pela  unidade
administrativa  requisitante.
§2º Na modalidade pregão, a existência do termo de
referência  é  obrigatória  e  é  condição  para  o
deferimento do pedido de abertura de procedimento
de licitação.
Art.  43  A  publicação  dos  resumos  dos  atos
convocatórios  e  os  resultados  dos  certames  é
responsabilidade do agente público designado pela
autoridade competente.
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Seção VI
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA)
Art. 44 Até a primeira quinzena de outubro de cada
exercício, os órgãos e as entidades elaborarão os seus
planos  de  contratações  anuais,  os  quais  conterão
todas  as  contratações  que  pretendem  realizar  no
exercício subsequente, com o objetivo de racionalizar
as  contratações  dos  órgãos  e  entidades  sob  sua
competência,  garantir  o  alinhamento  com  o  seu
planejamento  estratégico  e  subsidiar  a  elaboração
das respectivas leis orçamentárias.
§ 1º O período de que trata o caput compreenderá a
elaboração  (a  part i  de  1º  de  setembro) ,  a
consolidação (02 a 30 de setembro) e a aprovação (01
a 15 de outubro)  do Plano de Contratações Anual
pelos órgãos e pelas entidades.
Art. 45 Ficam dispensadas de registro no Plano de
Contratações Anual:
I - as informações classificadas como sigilosas, nos
termos  do  disposto  na  Lei  nº  12.527,  de  18  de
novembro  de  2011,  ou  abrangidas  pelas  demais
hipóteses legais de sigilo;
II - as contratações realizadas por meio do regime de
adiantamento, ou suprimento de fundos, previsto nos
art. 65 a 69 da Lei nº 4.320/1964;
III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os quais
se referem a objetos que envolvam comprometimento
da segurança nacional, nos casos de guerra, estado
de defesa, estado de sítio, intervenção federal, grave
perturbação  da  ordem,  bem  como  nos  casos  de
emergência ou de calamidade pública; e
IV - as pequenas compras e a prestação de serviços
de pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.
Art.  46 Para elaboração do Plano de Contratações
Anual,  o  requisitante  preencherá  o  documento  de
formalização  de  demanda  com  as  seguintes
informações:
I - justificativa da necessidade da contratação;
II - descrição sucinta do objeto;
III  -  quantidade  a  ser  contratada,  quando  couber,
considerada a expectativa de consumo anual;
IV -  estimativa preliminar do valor da contratação,
por meio de procedimento simplificado, o qual ainda
não se constituirá na Pesquisa Preliminar de Preços
propriamente dita;
V - indicação da data pretendida para a contratação,
a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das
atividades do órgão ou da entidade;
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação
em  baixo,  médio  ou  al to ,  de  acordo  com  a
metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade
contratante;

VII - indicação de vinculação ou dependência com o
objeto  de  outro  documento  de  formalização  de
demanda  para  a  sua  execução,  com  vistas  a
determinar a sequência em que as contratações serão
realizadas; e
VIII - nome da área requisitante com a identificação
do responsável.
§  1º  Os  documentos  de  formalização  de  demanda
devem ser aprovados pela autoridade competente. 
Art. 47 As informações de que trata o art. 5º serão
formalizadas até 1º de junho do ano de elaboração do
Plano de Contratações Anual.
Art.  48  Encerrado  o  prazo  previsto  no  art.  47,  a
equipe  responsável  consolidará  as  demandas
encaminhadas  pelos  requisitantes  ou  pelas  áreas
técnicas e adotará as medidas necessárias para:
I - agregar, sempre que possível, os documentos de
formalização  de  demanda  com  objetos  de  mesma
natureza com vistas à racionalização de esforços de
contratação e à economia de escala;
II  -  adequar e consolidar o Plano de Contratações
Anual, observado o disposto no art. 46; e
III - elaborar o calendário de contratação, por grau de
prioridade da demanda, consideradas a data estimada
para  o  início  do  processo  de  contratação  e  a
disponibilidade orçamentária e financeira.
§ 1º A equipe responsável concluirá a consolidação do
Plano de Contratações Anual até 30 de junho do ano
de sua elaboração e o encaminhará para aprovação
da autoridade competente.
Art. 49 Até a primeira quinzena de julho do ano de
elaboração  do  Plano  de  Contratações  Anual,  a
autoridade competente aprovará as contratações nele
previstas.
§ 1º A autoridade competente poderá reprovar itens
do  Plano  de  Contratações  Anual  ou  devolvê-lo  a
equipe  responsável,  se  necessário,  para  realizar
adequações junto às áreas requisitantes ou técnicas,
observado o prazo previsto no caput.
§ 2º Deverão ficar disponíveis para consulta pública,
sítio eletrônico do ente público, todas as versões do
documento.
Art.  50  Durante  o  ano  de  sua  elaboração,  após
aprovado, bem como durante o ano de sua execução,
o Plano de Contratações Anual poderá ser revisado e
alterado  a  qualquer  tempo,  por  meio  de  inclusão,
exclusão ou redimensionamento de itens, seguindo-se
o mesmo rito procedimental. 
Art.  51  As  demandas  constantes  do  Plano  de
Contratações  Anual  serão  formalizadas  pelo  setor
requisitante  em  processo  de  contratação,  o  qual
deverá conter os artefatos básicos de planejamento
da contratação, tais como, conforme o caso, estudo
técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto



Página 11 Diário Oficial Eletrónico Edição n° 49/2024 Publicação: 11/03/2024

Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA, Av. Presidente Vargas, 446, Centro, Prefeito Emanuel Lima de Oliveira
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diariooficial/1600

Edição no n°49/2024

ou projeto básico, para encaminhamento ao setor de
contratações  pelo  menos  60  dias  antes  da  data
pretendida para a contratação. 
Parágrafo  único.  Sempre  que  um  processo  de
contratação for instaurado no setor requisitante, este
deverá verificar se a demanda já foi incluída no Plano
de Contratações Anual para que, caso não conste do
plano, proceda-se à sua revisão e alteração.
Art.  52  A  fase  externa  do  procedimento  de
contratação cabe ao setor de contratações, e deve ser
iniciada, no caso de licitações, pelo menos 40 dias
antes da data pretendida para a contratação. 
§ 1º No caso de procedimentos de contratação direta,
a  autorização  prevista  no  art.  72,  VIII  da  Lei  nº
14.133/2021, deve ocorrer pelo menos uma semana
antes da data pretendida para a contratação. 
§ 2º No caso de adesões a Atas de Registro de Preços
a aquiescência formal do órgão gerenciador da Ata,
bem como da empresa detentora da Ata, deve ocorrer
pelo menos uma semana antes da data pretendida
para a contratação.
Seção VII
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Art. 53 O Estudo Técnico Preliminar é o documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de
uma  contratação,  que  caracteriza  determinada
necessidade,  descreve  as  análises  realizadas  em
termos  de  requisitos,  alternativas,  escolhas,
resultados  pretendidos  e  demais  características,
dando base ao anteprojeto, ao Termo de Referência
ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade
da contratação.
Art. 54 A obrigação de elaborar os ETP aplica-se à
aquisição  de  bens  e  à  contratação  de  serviços  e
obras, inclusive aluguéis e contratações de soluções
de Tecnologia de Informação e Comunicação – TIC,
ressalvado o disposto no art. 54º.
Art. 55 A elaboração dos ETP não é obrigatória nos
seguintes casos:
I  -  contratação  de  obras,  serviços,  compras  e
aluguéis, cujos valores se enquadrem nos limites dos
incisos  I  e  II  do  art.  75  da  Lei  nº  14.133/2021,
independentemente da forma de contratação;
II - dispensas de licitação previstas nos incisos III, VII
e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133,
de 2021;
III  -  para  órgãos  participantes  com  vinculação
administrativa à Prefeitura, quando houver definição
prévia  da  centralização  das  contratações  e
planejamento conjunto para a realização de licitação
para registro de preços, hipótese em que o ETP ficará
a cargo da unidade centralizadora da contratação;
IV  -  contratações  de  soluções  que  repliquem
modelagem  reiteradamente  adotada  em  contratos

anteriores  e  recentes  do  órgão,  e  considerada
satisfatória  pela  Administração,  inclusive  se
eventualmente se tratar de procedimento de adesão;
V  -  contratações  de  baixa  complexidade  cuja
modelagem adotada siga o padrão majoritariamente
adotado  por  outros  órgãos  públicos  no  Maranhão,
inclusive quanto à técnica construtiva empregada, se
for  o  caso,  ou  que  decorra  de  documento  técnico
específico  elaborado  por  profissional  habilitado,
como,  por  exemplo,  o  Cardápio  da  Alimentação
Escolar, elaborado por Nutricionista;
VI  -  quando  se  tratar  de  obra  ou  serviço  de
engenharia  objeto  de  transferência  voluntária
celebrada  com  a  União  ou  com  o  Estado  do
Maranhão, ou decorrente de termo de cooperação ou
instrumento  congênere  firmado  com  entidade
privada, em que haja anteprojeto ou projeto básico
pré-aprovado  ou  padronizado,  disponibilizado  pelo
órgão ou entidade concedente;
VII  -  quando se tratar  de aquisição decorrente de
transferência voluntária celebrada com a União ou
com o Estado do Maranhão, ou decorrente de termo
de  cooperação  ou  instrumento  congênere  firmado
com  entidade  privada,  em  que  o  próprio  ajuste
preveja a compra de item devidamente caracterizado,
inclusive nos casos em que for obrigatória a adesão a
Ata  de  Registro  de  Preços  do  órgão  ou  entidade
concedente;
VIII - quando se tratar de aquisição, serviço ou obra
objeto de empréstimo, financiamento ou instrumento
congênere  firmado  com  banco  ou  instituição  de
fomento, quando houver detalhamento suficiente do
objeto a executar no próprio compromisso firmado;
IX -  contratações de elaboração de projetos básico
e/ou executivo tomados isoladamente, isto é, quando
não acompanhada da execução dos serviços ou obras
correspondentes;
X  -  quaisquer  alterações  contratais  realizadas  por
meio de Termo Aditivo ou Apostilamento,  inclusive
acréscimos  contratais  e  prorrogações  contratuais
relativas a serviços contínuos.
§ 1º Os autos do processo deverão ser instruídos com
a justificativa e a indicação do dispositivo a autorizar
a não elaboração do respectivo ETP.
Art. 56 Os ETP deverão evidenciar o problema a ser
resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, de
modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconômica e ambiental da contratação.

Art. 57 Os ETP serão elaborados conjuntamente por
servidores  da  área  requisitante,  os  quais  poderão
contar com o auxílio dos servidores de área técnica
específica  ou,  quando  houver,  pela  equipe  de
planejamento  da  contratação.
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Art. 58 Os ETP deverão ser elaborados considerando
a necessidade da Prefeitura, as soluções disponíveis
no mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a
seguinte ordem de elaboração do artefato:
I – Eixo da necessidade:
a)  descrição  da  necessidade  da  contratação,
considerado  o  problema  a  ser  resolvido  sob  a
perspectiva do interesse público;
b) estimativa das quantidades a serem contratadas,
especialmente considerando as demandas do público-
alvo a ser atendido, acompanhada das memórias de
cálculo  e  dos  documentos  que  lhe  dão  suporte,
considerando  a  interdependência  com  outras
contratações,  de  modo  a  possibilitar  economia  de
escala;
c) requisitos necessários e suficientes à escolha da
solução,  os  quais  podem  abranger,  por  exemplo,
menor custo de aquisição e/ou instalação, custo de
manutenção,  grau  de  desenvolvimento  da  rede  de
assistência, grau de difusão ou utilização no mercado,
maior  eficiência  e/ou  eficácia,  maior  vida  útil  do
produto,  garantia  e  qualidade  do  objeto,  além  de
critérios e práticas de sustentabilidade; e
d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e
de desenvolvimento nacional sustentável.
II – Eixo das soluções:
a)  levantamento  de  mercado,  que  consiste  na
prospecção  e  análise  das  alternativas  possíveis  de
soluções,  podendo,  entre  outras  opções,  ser
consideradas contratações similares feitas por outros
órgãos e entidades, ou produtos/serviços comumente
utilizados e facilmente disponíveis no mercado, além
de audiências públicas ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições;
b) estimativa do valor da contratação, acompanhada
dos preços unitários referenciais,  das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado;
c) contratações correlatas e/ou interdependentes;
d) providências a serem adotadas pela administração
previamente  à  celebração  do  contrato,  inclusive
quanto  à  capacitação  de  servidores  ou  de
empregados para fiscalização e gestão contratual ou
adequação do ambiente da organização; e
e)  possíveis  impactos  ambientais  e  respectivas
medidas  de  tratamento.
III – Eixo da solução a adotar:
a) descrição da solução como um todo, inclusive das
exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica,  quando  for  o  caso,  acompanhada  das
justificativas técnica e econômica da escolha do tipo
de solução;
b)  justificativas  para  o  parcelamento  ou  não  da
solução, se aplicável;

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e a
razoabilidade da contratação; e
d) considerações a propósito do alinhamento entre a
contratação e o planejamento do órgão ou entidade,
identificando  a  previsão  no  Plano  Anual  de
Contratações  ou,  se  for  o  caso,  justificando  a
ausência de previsão.
§ 1º Quanto ao levantamento de mercado visando à
obtenção  de  informações  técnicas  e  comerciais
relevantes  à  definição  do  objeto  e  elaboração  do
projeto  básico  ou  termo  de  referência,  os
responsáveis  pela  elaboração  dos  ETP  poderão
promover  comunicações  formais  com  potenciais
interessados  durante  a  fase  de  planejamento  das
contratações, as quais serão registradas no processo
administrativo,  não  impedindo  o  particular
colaborador  de  participar  de  eventual  licitação
pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato,
ainda que decorrente de dispensa ou inexigibilidade,
tampouco lhe conferindo a autoria do ETP, Projeto
Básico ou Termo de Referência.
§  2º  O  procedimento  de  pesquisa  preliminar  de
preços a que se refere o art. 23 da Lei nº 14.133/2021
e  a  regulamentação  adotada,  somente  será
obrigatório no momento de elaboração do Termo de
Referência ou do Projeto Básico, sendo que, quando
da  elaboração  do  Estudo  Técnico  Preliminar,  a
comparação de preços das diferentes soluções poderá
ocorrer de forma meramente expedita, paramétrica
ou sintética.
§  3º  Os  responsáveis  pela  elaboração  dos  ETP
poderão elaborar artefatos simplificados, desde que
reste caracterizada, ainda que de forma genérica, a
necessidade  da  Administração,  a  estimativa  das
quantidades  a  serem contratadas,  a  estimativa  do
valor  da  contratação,  solução  a  adotar,  as
justificativas para o parcelamento ou não da solução
e o posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e a
razoabilidade da contratação.
Art.  59  Os  ETP  são  públicos  e  devem integrar  o
Projeto  Básico  ou  Termo  de  Referência,  os  quais
poderão trazer referências à melhor forma de acessar
o seu conteúdo, inclusive pela Internet.
Parágrafo  único.  Excepcionalmente,  mediante
justificativa, a Administração pode classificar os ETP
como documentos preparatórios sigilosos termos do §
3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20
do Decreto nº 7.724, de 2012.
Seção VIII
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO
DE COMPRAS
Art. 60 O Município elaborará catálogo eletrônico de
padronização de compras, serviços e obras,  o qual
poderá  ser  utilizado  em licitações  cujo  critério  de
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julgamento  seja  o  de  menor  preço ou o  de  maior
desconto  e  conterá  toda  a  documentação  e  os
procedimentos próprios da fase interna de licitações,
assim como as especificações dos respectivos objetos.
§ 1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico
a que se refere o caput, será adotado, nos termos do
art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os
Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado
de  Administração  de  Serviços  Gerais  -  SIASG,  do
Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.
§  2º  A  não  utilização  do  catálogo  eletrônico  de
padronização  de  que  trata  o  caput  deverá  ser
justificada  por  escrito  e  anexada  ao  respectivo
processo licitatório.
Seção IX
DOS ITENS DE CONSUMO
Art. 61 Os itens de consumo adquiridos para suprir as
demandas  do  Município  deverão  ser  de  qualidade
comum, não superior à necessária para cumprir as
finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição
de artigos de luxo.
§ 1º Para fins do disposto neste Decreto, considera -
se:
I  -  bem  de  luxo  -  bem  de  consumo  com  alta
elasticidade  -renda  da  demanda,  identificável  por
meio de características tais como:
a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;
II - bem de qualidade comum - bem de consumo com
baixa ou moderada elasticidade - renda da demanda;
III - bem de consumo - todo material que atenda a, no
mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as
suas condições de uso, no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável,
de  modo  irrecuperável  ou  com  perda  de  sua
identidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou
físicas que levam à deterioração ou à perda de suas
condições de uso com o decorrer do tempo;
d) incorporabilidade - destinado à incorporação em
outro bem, ainda que suas características originais
sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete
prejuízo à essência do bem principal; ou
e)  transformabilidade  -  adquirido  para  fins  de
util ização  como  matéria-prima  ou  matéria
intermediária  para  a  geração  de  outro  bem;  e
IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a
variação percentual  da quantidade demandada e a
variação percentual da renda média.
§ 2º O ente público considerará no enquadramento do
bem como de luxo, conforme conceituado no inciso I,

§ 1º do caput do art. 60:
I - relatividade econômica - variáveis econômicas que
incidem  sobre  o  preço  do  bem,  principalmente  a
facilidade ou a dificuldade logística regional ou local
de acesso ao bem; e
II  -  relatividade temporal  -  mudança das  variáveis
mercadológicas  do  bem  ao  longo  do  tempo,  em
função de aspectos como:
a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.
§ 3º Não será enquadrado como bem de luxo aquele
que, mesmo considerado na definição do inciso I, § 1º
do caput do art. 60:
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao
preço  do  bem  de  qualidade  comum  de  mesma
natureza; ou
II - tenha as características superiores justificadas em
face da estrita atividade do órgão ou da entidade.
§  4º  É  vedada  a  aquisição  de  bens  de  consumo
enquadrados  como  bens  de  luxo,  nos  termos  do
disposto neste Decreto.
§ 5º As unidades de contratação dos órgãos e das
entidades,  em conjunto  com as  unidades  técnicas,
identificarão os bens de consumo de luxo constantes
dos documentos de formalização de demandas antes
da elaboração do plano de contratações anual de que
trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133,
de 2021. 
§ 6º Na hipótese de identificação de demandas por
bens de consumo de luxo, nos termos do disposto no
caput, os documentos de formalização de demandas
retornarão aos setores requisitantes para supressão
ou substituição dos bens demandados.
§  7º  Na  especificação  de  itens  de  consumo,  a
Administração  buscará  a  escolha  do  produto  que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se
propõe, apresente o melhor preço.
§ 8º Considera-se bem de consumo de luxo o que se
revelar,  sob  os  aspectos  de  qualidade  e  preço,
superior ao necessário para a execução do objeto e
satisfação  das  necessidades  da  Administração
Municipal.
Seção X
PESQUISA DE PREÇOS
Art.  62  No  procedimento  de  pesquisa  de  preços
realizado  em  âmbito  municipal,  os  parâmetros
previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.
Parágrafo  Único.  Nas  contratações  diretas  por
inexigibilidade  ou  por  dispensa,  observar-se-á  o
disposto no § 4º do Art. 23 da Lei nº 14.133/2021.
Art.  63  Adotar-se-á,  para  a  obtenção  do  preço
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estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de
três ou mais preços,  oriundos de um ou mais dos
parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, desconsiderados os
valores  inexequíveis,  inconsistentes  e  os
excessivamente  elevados.
§ 1º Dos preços obtidos a partir dos parâmetros de
que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de 2021,  o valor estimado será definido com
base no melhor preço obtido na pesquisa de preços.
§  2º Os preços coletados devem ser analisados de
forma  crítica,  em especial,  quando  houver  grande
variação  entre  os  valores  apresentados,  levando
sempre em consideração a variação do mercado no
período de aquisição e o posicionamento geográfico
do Município para efeito de entrega.
§  3º  A  desconsideração  dos  valores  inexequíveis,
inconsistentes  ou  excessivamente  elevados,  será
acompanhada  da  devida  motivação.
§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação
de  preço  estimado  com  base  em  menos  de  três
preços, desde que devidamente justificada nos autos.
Art. 64 Na pesquisa de preço relativa às contratações
de prestação de serviços com dedicação de mão de
obra  exclusiva,  observar-se-á  como  parâmetro
normativo, no que couber, o dispositivo da Instrução
Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia.
Parágrafo  único.  Adotar-se-á  como  parâmetro
normativo em âmbito  municipal,  no que couber,  o
Decreto nº 7.983/2013 e as Instruções Normativas
Seges nºs 05/2017, 65/2021 e 91/2022, para dispor
sobre o procedimento administrativo de pesquisa de
preços  para  aquisição  de  bens,  contratação  de
serviços em geral, bem como para obras e serviços de
engenharia,  no  âmbito  da  Administração  Pública
Municipal direta, autárquica e fundacional (art. 23 da
Lei nº 14.133/2021);
Art. 65 Na elaboração do orçamento de referência de
obras e serviços de engenharia a serem realizadas em
âmbito  municipal,  quando  se  tratar  de  recursos
próprios,  observar-se-á  como parâmetro  normativo,
no que couber, o dispositivo no Decreto Federal nº
7.983 de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e
critérios para elaboração do orçamento de referência
de obras e serviços de engenharia.
Parágrafo  Único.  No  processo  licitatório  para
contratação  de  obras  e  serviços  de  engenharia,
observar-se-á o disposto no § 2º do Art. 23 da Lei nº
14.133/2021.
Seção XI
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
Art.  66  Nas  contratações  de  obras,  serviços  e
fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever

a  obrigatoriedade de  implantação de  programa de
integridade pelo  licitante vencedor,  no prazo de 6
(seis)  meses,  contado  da  celebração  do  contrato,
adotando  -se  como  parâmetro  normativo  para  a
elaboração  do  programa e  sua  implementação,  no
que couber, o disposto no Decreto Federal nº 11.129,
de 11 de julho de 2022.
Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses
indicado no caput sem o início  da implantação de
programa de integridade, o contrato será rescindido
pela  Administração,  sem  prejuízo  da  aplicação  de
s a n ç õ e s  a d m i n i s t r a t i v a s  e m  f u n ç ã o  d e
inadimplemento de obrigação contratual, observado o
contraditório e ampla defesa.

Seção XII
DAS  POLÍTICAS  PÚBLICAS  APLICADAS  AO
PROCESSO  DE  CONTRATAÇÃO
Art.  67  Nas  licitações  para  obras,  serviços  de
engenharia  ou  para  a  contratação  de  serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade
que o expedir,  exigir que até 5% da mão de obra
responsável pela execução do objeto da contratação
seja  constituído  por  mulheres  vítimas  de  violência
doméstica,  ou  oriundos  ou  egressos  do  sistema
prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.
Seção XIII
LEILÃO
Art.  68  Nas  licitações  realizadas  na  modalidade
Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:
I – realização de avaliação prévia dos bens a serem
leiloados,  que deverá ser  feita  com base nos seus
preços de mercado, a partir da qual serão fixados os
valores mínimos para arrematação. 
II – designação de um Agente Público Municipal para
atuar como leiloeiro, o qual contará com uma equipe
de apoio,  ou,  alternativamente,  contratação de um
leiloeiro  oficial,  para  conduzir  as  negociações  em
sessão  pública,  decidindo  com  fundamento  nas
normas  legais  e  no  edital  de  convocação.
III  –  elaboração do edital  de abertura da licitação
contendo informações sobre descrição dos bens, seus
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e
prazo  para  pagamento  dos  bens  arrematados,
condição  para  participação,  dentre  outros.
IV  –  realização  da  sessão  pública  em  que  serão
recebidos  os  lances  e,  ao  final,  declarados  os
vencedores dos lotes licitados. 
§ 1º O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não
terá  fase  de  habilitação  e  deverá  ser  homologado
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assim que concluída a fase de lances, superada a fase
recursal  e  efetivado  o  pagamento  pelo  licitante
vencedor, na forma definida no edital.
§  2º  A  sessão  pública  poderá  ser  realizada
eletronicamente,  por  meio  de  plataforma  que
assegure a integridade dos dados e informações e a
confiabilidade dos atos nela praticados.
Art.  69  Na  alienação  de  sucatas  oriunda  de  bens
públicos serão leiloadas por lotes, mediante avaliação
prévia.
Art. 70 Os bens leiloados deverão estar regulares e
desafetados,  não  sendo  permitida  a  inclusão  em
edital  de  responsabilidade  do  licitante  regularizar
bens alienados.
Art. 71 Nos termos do art. 44 da Lei Complementar
nº  101/2000,  é  vedada  a  aplicação  da  receita  de
capital derivada na alienação de bens e direitos que
integram o patrimônio público para o financiamento
da despesa corrente.
Seção XIV
CICLO DE VIDA O OBJETO LICITADO
Art.  72  Desde  que  objetivamente  mensuráveis,
fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado,
poderão ser considerados para a definição do menor
dispêndio para a Administração Pública Municipal.
§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa para
a Administração Pública, considerado todo o ciclo de
vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de
planejamento da contratação, a partir da elaboração
do  estudo  técnico  preliminar  e  do  termo  de
referência.
§  2º  Na  estimativa  de  despesas  de  manutenção,
utilização,  reposição,  depreciação  e  impacto
ambiental,  poderão  ser  utilizados  parâmetros
diversos, tais como históricos de contratos anteriores,
séries  estatísticas  disponíveis,  informações
constantes de publicações especializadas, métodos de
cálculo  usualmente  aceitos  ou  eventualmente
previstos  em  legislação,  trabalhos  técnicos  e
acadêmicos,  dentre  outros.
Art.  73  Os  bens  definidos  como  permanentes  nos
termos do § 2º do art. 15 da Lei 4.320/64 e Portaria
STN nº 448/2002, serão descritos e classificados no
processo licitatório  e  seu tombamento ocorrerá no
momento  do  seu  cadastro,  com  todas  as  suas
especificações,  conforme  cadastro  no  processo  de
compra ou licitação.
§  1 º  N o  c a d a s t r o  d o  b e m  p e r m a n e n t e
obrigatoriamente  será  identificado  os  agentes
responsáveis  pela  sua administração e  responsável
pela  sua  guarda,  nos  termos do  art.  94  da  lei  nº
4.320/64.
§ 2º Na definição de material permanente será aquele
que, em razão de seu uso não perde a sua identidade

física,  e/ou  tem uma  durabilidade  superior  a  dois
anos.
Seção XV
JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO
Art.  74  Para  o  julgamento  por  técnica  e  preço,  o
desempenho pretérito na execução de contratos com
a Administração Pública deverá ser considerado na
pontuação técnica.
Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se
autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao
edital  da  licitação  detalhar  a  forma de  cálculo  da
pontuação técnica.
Seção XVI
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 75 Como critério de desempate previsto no inciso
III do art. 60, da Lei nº 14.133/2021, para efeito de
comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de
ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no
edital  de  licitação,  desde  que  comprovadamente
implementadas,  políticas  internas  tais  como
programas de liderança para mulheres, projetos para
diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o
preconceito  dentro  das  empresas,  inclusive  ações
educativas,  distribuição  equânime  de  gêneros  por
níveis hierárquicos, dentre outras.
Seção XVII
NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS
Art. 76 Na negociação de preços mais vantajosos para
a  administração,  o  Agente  de  Contratação  ou  a
Comissão  de  Contratação  poderá  oferecer
contraproposta.
Seção XVIII
HABILITAÇÃO
Art. 77 Para efeito de verificação dos documentos de
habilitação,  será permitida,  desde que prevista em
edital,  a sua realização por processo eletrônico de
comunicação  a  distância,  ainda  que  se  trate  de
licitação realizada presencialmente nos termos do §
5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso
aos dados constantes dos sistemas.
Art. 78 Se o envio da documentação ocorrer a partir
de sistema informatizado prevendo acesso por meio
de chave de  identificação e  senha do  interessado,
presume-se  a  devida  segurança  quanto  à
autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio
de documentos assinados digitalmente com padrão
ICP-Brasil.
Art. 79 A habilitação de qualquer adjudicatária em
procedimentos  licitatórios  no  município  de  Santo
Antônio dos Lopes/MA, de acordo com o art. 62 da
Lei Federal nº 14.133/2021, divide -se em:
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I – jurídica;
II – técnica;
III – fiscal, social e trabalhista; e 
IV – econômico-financeira.
§  1º  A  habilitação  jurídica  visa  a  demonstrar  a
capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por
ele limita -se à comprovação de existência jurídica da
pessoa  e,  quando  cabível,  de  autorização  para  o
exercício da atividade a ser contratada.
§ 2º Para efeito de verificação da qualificação técnica,
quando  não  se  tratar  de  contratação  de  obras  e
serviços de engenharia, os atestados de capacidade
técnico-profissional e técnico operacional poderão ser
substituídos por outra prova de que o profissional ou
a empresa possui conhecimento técnico e experiência
prática  na  execução  de  serviço  de  características
semelhantes, ou entrega do objeto de característica
semelhante,  tais  como,  por  exemplo,  termo  de
contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de
objeto compatível com o licitado, ou o fornecimento
do  objeto  compatível  com  o  licitado,  bem  como,
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado atestando a execução de serviço
ou  fornecimento  do  objeto  de  característica
semelhante, desde que, em qualquer caso, o Agente
de Contratação ou a Comissão de Contratação realize
diligência para confirmar tais informações.
§ 3º Na documentação de que trata o inciso I do art.
67  da  Lei  Federal  nº  14.133  de  2021,  não  serão
admitidos atestados de responsabilidade técnica de
profissionais  que,  comprovadamente,  tenham  dado
causa à aplicação das sanções previstas nos incisos
III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º
de  abril  de  2021,  em  decorrência  de  orientação
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato
profissional de sua responsabilidade.
§ 4º As habilitações fiscal, social e trabalhista será
exigida na forma dos arts. 68, e parágrafos da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
§ 5º A habilitação econômico-financeira será exigida
na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Seção XIX
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS
Art.  80  Para  efeito  de  participação  de  empresas
estrangeiras nas licitações municipais, observar-se-á
como parâmetro normativo, no que couber e quando
previsto em edital, o disposto na Instrução Normativa
nº  03,  de  26  de  abril  de  2018,  da  Secretaria  de
Gestão do Ministério da Economia.
Seção XX
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 81 Em âmbito municipal, é permitida a adoção do

sistema de registro de preços para contratação de
bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços
de engenharia.
Art. 82 O sistema de registro de preços poderá ser
utilizado  nas  hipóteses  de  inexigibilidade  e  de
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou
para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou entidade.
Parágrafo  Único.  Na  utilização  do  Sistema  de
Registro de Preços para contratação direta por meio
de  dispensa  e  inexigibilidade  de  licitação,  e  estas
serão  processadas  dentro  de  suas  regras,  que
concluirá  com  a  ata  de  registro  de  preço,  para
ocorrer a possível contratação posteriormente.
Art.  83  As  licitações  municipais  processadas  pelo
sistema de registro de preços poderão ser adotadas
também nas modalidades de Pregão ou Concorrência.
Art.  84  Nos  casos  de  licitação  para  registro  de
preços, o órgão ou entidade promotora da licitação
deverá,  na  fase  de  planejamento  da  contratação,
divulgar aviso de intenção de registro de preços -
IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis
para  que  outros  órgãos  ou  entidades  registrem
eventual  interesse  em  participar  do  processo
licitatório.
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo
será  dispensável  quando  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  for  o  único  contratante.
§ 2º O procedimento previsto no caput poderá ser
dispensado mediante justificativa.
§  3º  Cabe  ao  órgão  ou  entidade  promotora  da
licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de
participação.
§  4º  Na  hipótese  de  inclusão,  na  licitação,  dos
quantitativos indicados pelos participantes na fase da
IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o
quantitativo total a ser licitado.
Art.  85 A ata de registro de preços terá prazo de
validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado
por  igual  período  desde  que  comprovada  a
vantajosidade  dos  preços  registrados.
Art. 86 A ata de registro de preços não será objeto de
reajuste,  repactuação,  revisão,  ou  supressão  ou
acréscimo quantitativo ou qualitativo,  sem prejuízo
da  incidência  desses  institutos  aos  contratos  dela
decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.
Art.  87  O  registro  do  fornecedor  será  cancelado
quando:
I  -  descumprir  as condições da ata de registro de
preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento
equiva lente  no  prazo  es tabe lec ido  pe la
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Administração,  sem  justif icativa  aceitável;
III  -  não  aceitar  reduzir  o  preço  de  contrato
decorrente  da  ata,  na  hipótese  deste  se  tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº14.133, de 1º de abril
de 2021.
Parágrafo  único.  O  cancelamento  de  registros  nas
hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.
Art.  88  O  cancelamento  do  registro  de  preços
também  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que
prejudique  o  cumprimento  da  ata,  devidamente
comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
Seção XXI
CREDENCIAMENTO
Art.  89  O  credenciamento  poderá  ser  usado  nas
seguintes hipóteses de contratação:
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e
vantajosa  para  a  Administração  a  realização  de
contratações  s imul tâneas  em  condições
padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a
seleção do contratado está a cargo do beneficiário
direto da prestação;
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação
constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio
de processo de licitação.
§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de
edital de chamamento público, que deverá conter as
condições  gerais  para  o  ingresso  de  qualquer
prestador  interessado  em  integrar  a  lista  de
credenciados,  desde  que preenchidos  os  requisitos
definidos no referido documento.
§ 2º A administração fixará o preço a ser pago ao
credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.
§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por
terceiros sempre que este for o beneficiário direto do
serviço.
§  4º Quando a escolha do prestador for feita pela
administração,  o  instrumento  convocatório  deverá
fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos
serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de
forma objetiva e impessoal.
§  5º  O  prazo  mínimo  para  recebimento  de
documentação  dos  interessados  não  poderá  ser
inferior  a  30  (trinta)  dias.
Seção XXII
PROCEDIMENTO  DE  MANIFESTAÇÃO  DE

INTERESSE
Art.  90  Adotar-se-á,  em  âmbito  municipal,  o
Procedimento  de  Manifestação  de  Interesse
observando-se,  como parâmetro  normativo,  no  que
couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02
de abril de 2015, que dispõe sobre o procedimento de
manifestação  de  interesse  a  ser  observado  na
apresentação  de  projetos,  levantamentos,
investigações ou estudos, por pessoa física ou jurídica
de  direito  privado  a  serem  uti l izados  pela
administração  pública.
Seção XXIII
REGISTRO CADASTRAL
Art. 91 O Órgão poderá utilizar o sistema de registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações  Públicas  (PNCP),  para  efeito  de
cadastro  unificado  de  licitantes.
§ 1º A Administração poderá realizar licitação restrita
a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento,
bem como a ampla publicidade dos procedimentos
para o cadastramento.
§ 2º Na hipótese a que se refere o § 1º deste artigo,
será  admitido  fornecedor  que realize  seu cadastro
dentro do prazo previsto n o edital para apresentação
de propostas.
Seção XIV
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA
Art.  92  Os  contratos  e  termos  aditivos  celebrados
entre o Município e os particulares poderão adotar a
forma  eletrônica.  Permitida  assinatura  digital  por
pessoa  física  ou  jurídica  em  meio  eletrônico,
mediante  certificado  digital  emitido  em âmbito  da
Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  (ICP-
Brasil). 
§1º  Para  assegurar  a  confiabilidade  dos  dados  e
informações,  as  assinaturas  eletrônicas  apostas  no
contrato deverão ser classificadas como qualificadas,
por meio do uso de certificado digital pelas partes
subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº
14.063, de 23 de setembro de 2020.
§2º  Antes  de  formalizar  ou  prorrogar  o  prazo  de
vigência  do  contrato,  a  Administração  deverá
verificar  a  regularidade  fiscal  do  contratado,
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e  Suspensas  (Ceis)  e  o  Cadastro  Nacional  de
Empresas  Punidas  (Cnep),  emitir  as  certidões
negativas  de  inidoneidade,  de  impedimento  e  de
débitos  trabalhistas  e  juntá-las  ao  respectivo
processo.
Seção XXV
SUBCONTRATAÇÃO
Art. 93 A possibilidade de subcontratação, se for o
caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
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i n s t rumento  de  con t ra tação  d i re ta ,  ou
alternativamente  no  contrato  ou  instrumento
equivalente,  o  qual  deve,  ainda,  informar  o
percentual  máximo  permitido  para  subcontratação.
§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou
jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato,  ou se deles
forem  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau,
devendo  essa  proibição  constar  expressamente  do
edital de licitação.
§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação
da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de
habilitação  técnico-operacional,  foi  exigida
apresentação  de  atestados  com  o  objetivo  de
comprovar a execução de serviço, pela licitante ou
contratada, com características semelhantes.
§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de
produtos que não sejam de fabricação própria não
deve ser considerada subcontratação.
Seção XXVI
RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
Art. 94 O objeto do contrato será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços: 
a)  provisoriamente,  em  até  15  (quinze)  dias  da
comunicação  escrita  do  contratado  de  término  da
execução;
b)  definitivamente,  após  prazo  de  observação  ou
vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa)
dias,  salvo  em  casos  excepcionais,  devidamente
justificados  e  previstos  no  ato  convocatório  ou  no
contrato.
I - em se tratando de compras: 
a)  provisoriamente,  em  até  05  (quinze)  dias  da
comunicação escrita do contratado;
b)  definitivamente,  para  efeito  de  verificação  da
qualidade e quantidade do material  e  consequente
aceitação,  em até 10 (trinta)  dias  da comunicação
escrita do contratado.
Parágrafo  único.  O  edital  ou  instrumento  de
contratação direta, ou alternativamente o contrato ou
instrumento  equivalente,  poderá  prever  apenas  o
recebimento  definitivo,  podendo  ser  dispensado  o
recebimento  provisório  de  gêneros  perecíveis  e
alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou
demais  contratações  que  não  apresentem  riscos
consideráveis à Administração.
Seção XXVII
SANÇÕES

Art .  95  O  l i c i tante  ou  o  contra tado  será
responsabilizado administrativamente pelas infrações
descritas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de
cláusula  editalícia,  contratual  ou  da  legislação
referente  à  licitações  e  contratações  públicas.  
Art. 96 A aplicação das sanções administrativas pelo
cometimento de infração será precedida do devido
processo  legal,  com  garantias  fundamentais  de
contraditório e ampla defesa,  com a utilização dos
meios, provas e recursos admitidos em direito. 
Parágrafo único. Dos atos da Administração Pública
decorrentes da aplicação das sanções administrativas
previstas neste Decreto, caberá recurso e pedido de
reconsideração, nos termos disciplinados nos artigos
165 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Art. 97 Observados o contraditório e a ampla defesa,
todas  as  sanções  previstas  no  art.  156  da  Lei  nº
14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas ao
responsável pelas infrações administrativas.
Seção XXVIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.  98  No  âmbito  municipal,  enquanto  não  for
adotado o Portal Nacional de Contratações Pública
(PNCP), conforme o art. 176 da Lei nº 14.133/2021, o
Município de Santo Antônio dos Lopes – MA deverá:
I - publicar, em diário oficial, as informações que esta
Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico
oficial, admitida a publicação de extrato;
II - disponibilizar a versão física dos documentos em
suas  repartições,  vedada  a  cobrança  de  qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou
de cópia de documento,  que não será superior  ao
custo de sua reprodução gráfica.
Art.  99  A  autoridade  máxima  competente  poderá
editar  normas  complementares  ao  disposto  neste
Decreto e  disponibilizar  informações adicionais  em
meio  eletrônico,  inclusive  modelos  de  artefatos
necessários  à  contratação.
Art.  100  Nas  referências  à  utilização  de  atos
normativos  federais  como  parâmetro  normativo
municipal,  considerar-se-á  a  redação  em  vigor  na
data de publicação deste Decreto.
Art. 101 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.
Santo Antônio dos Lopes/MA, 11 de março de 2024.
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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